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​NOTA DO AUTOR

A presente obra é o resultado de uma inquietação que me acompanha desde o início da minha jornada académica e profissional em 2017. Como advogado e docente, fui testemunha de inúmeras injustiças que não decorreram da falta de direito, mas sim da incapacidade — técnica ou processual — de o provar.

Este livro nasce da imperiosa necessidade de refletir sobre a prova como instrumento de equilíbrio. Ao longo desta investigação, procurei harmonizar o rigor terminológico herdado da tradição luso-alemã com as particularidades sociológicas de Angola. Quis trazer para o papel não apenas o que dizem os códigos, mas como a justiça deve ser operada na prática: desde o interrogatório perante o Juiz de Garantias até a mediação de conflitos sob a autoridade moral do Soba.

O meu objetivo foi criar uma ferramenta útil. Se estas páginas auxiliarem um único colega a reverter uma "prova diabólica" ou inspirarem um estudante a olhar para o Direito Costumeiro com o respeito que este merece, o esforço de anos terá valido a pena.

MSc. João Osvaldo Miguel Cabral, Sócio Executivo da JOMC – Sociedade de Advogados, RL, Luanda-Angola (2026).

​

​NOTA INTRODUTÓRIA

Escrever sobre o Direito é, antes de tudo, um acto de cidadania. Quando iniciamos esta investigação, ainda em 2017, o objectivo era claro: desmistificar a "carpintaria" do processo e oferecer aos operadores do Direito uma ferramenta segura para navegar no mar complexo da prova.

​A presente obra, intitulada "Relevância Jurídica do Ónus da Prova para a Determinação da Responsabilidade Civil e Penal", não nasce apenas do estudo académico, mas da vivência pulsante nos tribunais e nas salas de formação.

O Coração do Processo

​O ónus da prova é o fiel da balança. Numa Angola que se renova com o Código de Processo Penal de 2020 e a consolidação do Juiz de Garantias, compreender quem deve provar, o quê e como, deixou de ser uma questão meramente técnica para se tornar o garante da liberdade e do património do cidadão.

Uma Jornada de Resiliência

​Este livro carrega em si a trajectória de quem nasceu na província da Huíla e encontrou em Luanda o palco para a sua afirmação. Desde o ensino médio em Administração Pública até ao Mestrado em Direito Jurídico-Forense — em coordenação com a Universidade do Minho — cada etapa académica reforçou a convicção de que o Direito só faz sentido se for partilhado.

A Missão de Formar

A minha paixão pela docência e pela mentoria reflecte-se nestas páginas. Ter coordenado a formação de mais de 300 profissionais em Consultoria Jurídica e orientado mais de 200 licenciados em metodologia científica é um privilégio que moldou a minha escrita. Através da JOMC – Sociedade de Advogados, RL e da plataforma Doutrina Iudicium Hermes, procurei sempre elevar a cultura jurídica da nossa juventude.

Aos jovens advogados e estudantes que buscam neste livro um guia, deixo uma promessa: a técnica aqui exposta é o escudo contra o arbítrio. A prova é o coração do processo, e a verdade é a alma da justiça.

Seja esta obra um contributo humilde para o fortalecimento do nosso Estado Democrático de Direito.

João Osvaldo Miguel Cabral

Luanda, Angola 

​PREFÁCIO 

A presente obra, cujas bases remontam a uma investigação iniciada em 2017 e agora consolidada, nasce da imperiosa necessidade de refletir, sob um prisma técnico e axiológico, sobre um dos institutos mais sensíveis e estruturantes do ordenamento jurídico: a prova.

No quotidiano da prática forense, a verdade jurídica é uma construção sedimentada na atividade probatória. É a prova que sustenta o equilíbrio entre os sujeitos processuais — seja na dialética entre acusação e defesa, seja na tensão entre lesado e lesante. A compreensão do ónus probatório, enquanto encargo e dever processual, permite ao operador do Direito reconhecer os limites e as responsabilidades de cada ator judiciário, contribuindo para uma justiça transparente, equitativa e segura.

Este livro propõe uma análise crítica e sistemática do instituto, em estrita harmonia com os princípios consagrados na Constituição da República de Angola (CRA) e nos diplomas estruturantes: o Código Civil, o Código Penal e o novo Código de Processo Penal Angolano. Ao longo destas páginas, evidencia-se a centralidade da prova como pressuposto inarredável na determinação da responsabilidade, pilar indissociável do nosso sistema jurídico.

Com rigor científico, a obra examina a evolução doutrinária e as novas dinâmicas introduzidas pelo legislador angolano, designadamente a responsabilidade das pessoas coletivas, a legalidade dos meios de prova e o papel ativo do julgador na valoração da evidência. Mais do que uma exegese normativa, este trabalho é um convite à reflexão sobre o compromisso ético com a verdade material e a plena realização da justiça.

O autor, MSc. João Osvaldo Miguel Cabral, não se limitou à interpretação literal da norma. Pelo contrário, mergulhou nas raízes dogmáticas do débito e da responsabilidade (Schuld und Haftung) e transportou essa densidade teórica para a realidade angolana, onde o Direito Costumeiro ainda desempenha um papel fundamental na pacificação social. Ao abordar temas complexos como a "prova diabólica" e a "doutrina dos frutos da árvore envenenada" sob a égide do garantismo constitucional, o autor demonstra estar na vanguarda da modernidade jurídica.

Esta obra constitui, sem dúvida, um contributo revigorante para a doutrina jurídica angolana. Pela sua clareza didática e profundidade científica, é uma ferramenta indispensável e um guia seguro para estudantes, advogados, magistrados e todos aqueles que fazem do Direito a sua profissão e o seu ideal de justiça.

João Osvaldo Miguel Cabral

Luanda, Angola

​INTRODUÇÃO GERAL

Em primeiro lugar, prova constitui o nervo exposto de qualquer sistema de administração da justiça, fundamentando-se no aforismo clássico provare est vincere — provar é vencer. No entanto, para além da mera vitória processual, a atividade probatória representa o único trilho seguro para a densificação da justiça material e para a salvaguarda da dignidade da pessoa humana no seio do Estado Democrático de Direito. A presente obra, cujas raízes mergulham numa investigação iniciada em 2017 e agora consolidada sob o título “Relevância Jurídica do Ónus da Prova na Determinação da Responsabilidade Civil e Penal”, nasce da imperiosa necessidade de refletir sobre um dos institutos mais sensíveis do ordenamento jurídico: a prova, vista não apenas como um rito, mas como um pressuposto inarredável da responsabilidade.

O foco central deste trabalho reside na dicotomia entre o dever e o encargo de provar, uma vez que, no quotidiano forense, a verdade jurídica é uma construção sedimentada na dialética das partes. É a prova que sustenta o equilíbrio entre os sujeitos processuais, seja na tensão entre lesado e lesante, na esfera civil, seja no embate entre o jus puniendi do Estado e o direito à liberdade, na esfera penal. Esta análise transcende a exegese literal dos artigos, investigando a prova como o fiel da balança que permite ao operador do Direito reconhecer os limites da responsabilidade e garantir uma justiça transparente, equitativa e segura.

A estrutura desta investigação assenta na harmonia com os princípios consagrados na Constituição da República de Angola e nos diplomas que sustentam o edifício jurídico nacional, designadamente o Código Civil, o Código Penal e o novo Código de Processo Penal Angolano. Com o rigor científico que o tema exige, mergulhou-se nas raízes dogmáticas do débito e da responsabilidade (Schuld und Haftung), transportando essa densidade teórica para a realidade angolana ao abordar conceitos de vanguarda e garantistas, tais como a doutrina da “prova diabólica” e a inversão do ónus, a “teoria dos frutos da árvore envenenada” no contexto das proibições de prova, e as novas dinâmicas introduzidas pela responsabilidade penal das pessoas coletivas.

Um dos pilares que confere singularidade a esta obra é a sua abertura ao Direito Costumeiro, reconhecendo que, em Angola, o Direito não se esgota

​PRIMEIRA PARTE: FUNDAMENTOS DOGMÁTICOS E TEORIA GERAL​[1]


​CAPÍTULO-I- ENQUADRAMENTO CONCEPTUAL E FILOSÓFICO

​1.1. A prova como instrumento de justiça substantiva






	A Dimensão de Pacificação: A sentença só é socialmente aceita como "justa" se a comunidade jurídica e os cidadãos perceberem que a decisão se baseou em factos verdadeiros. Uma condenação sem prova robusta, ou uma absolvição por falta de diligência probatória, corroem a confiança nas instituições.

	A Dimensão de Garantia: No Estado de Direito, o cidadão tem o direito fundamental não apenas de alegar, mas de demonstrar a sua razão. A prova é a garantia contra o arbítrio judicial. Pois, o juiz não decide por capricho ou intuição ("eu acho que ele é culpado"), mas com base naquilo que foi validamente demonstrado.

	A Dimensão Ética: para o Advogado, a gestão da prova é um imperativo deontológico. Não basta ter razão; é dever do causídico saber transpor essa razão para o processo. Muitas causas justas perdem-se não pela ausência de direito, mas pela inércia ou inaptidão probatória.




​1.2. Natureza jurídica-o ónus como dever no próprio interesse







	Liberdade de Gestão: a parte pode optar, estrategicamente, por não produzir prova sobre determinado facto (por exemplo, por entender que o facto é notório ou que já foi confessado pela contraparte), sem que isso constitua uma ilegalidade.

	Autorresponsabilidade: o sistema confia à parte a defesa dos seus próprios interesses. O Estado-Juiz não substitui a inércia da parte (salvo nos casos de natureza inquisitória ou oficiosa previstos na lei).



​1.2.1. Quadro Comparativo: Ónus vs. Prova vs. Dever


	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


​1.3. Teoria geral e fundamentos do ónus da prova






​1.3.1. Centralidade e Genealogia da Prova no Processo Civil



	Onus probandi incumbit actori (O ónus da prova incumbe ao Autor);

	Reus in excipiendo fit actor (O Réu, ao excepcionar, torna-se Autor, ou seja, atrai para si o ónus da prova quanto à excepção).






​1.3.2. Quadro Normativo Angolano e Doutrina Clássica


	Àquele que invocar um direito cabe fazer a prova dos factos constitutivos do direito alegado.

	A prova dos factos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito invocado compete àquele contra quem a invocação é feita.









​1.3.3. Dimensão Filosófica
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